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A transição energética global tem imposto ao setor elétrico o seguinte desafio 
estrutural: como garantir confiabilidade, flexibilidade e eficiência em sistemas 
cada vez mais dependentes de fontes renováveis intermitentes? Nesse contexto, 

os sistemas de armazenamento de energia em baterias (Battery Energy Storage 

Systems – BESS) deixaram de ser soluções marginais e passaram a ocupar um 

papel central no desenho de sistemas elétricos modernos. 

Mais recentemente, uma vertente específica desse debate vem ganhando 

espaço, qual seja, o uso de grandes sistemas de armazenamento embarcados em 

navios — os chamados BESS embarcados — e a sua potencial integração com 

redes elétricas terrestres. Assim, projetos com usinas flutuantes demostram que 

a geração embarcada já é uma realidade consolidada em diversos países e a 

evolução natural desse conceito é a integração de BESS de alta potência, criando 

plataformas energéticas móveis. 

Em comparação com soluções tradicionais de armazenamento em terra, que 

dependem da disponibilidade de área, licenciamento e obras civis, os BESS 
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embarcados se diferenciam por oferecer mobilidade, realocação relativamente 

rápida e flexibilidade operacional, permitindo atender a necessidades 

geograficamente concentradas, sazonais e, eventualmente, temporárias do 

sistema elétrico. 

A evolução para BESS embarcados não ocorre de forma isolada, estando 
diretamente associada à eletrificação do setor marítimo, à agenda de 
descarbonização portuária e ao avanço de modelos de interação bidirecional 

entre ativos móveis e sistemas elétricos, conhecidos como ship-to-grid (S2G) ou 

vessel-to-grid (V2G). Trata-se de uma mudança de paradigma, uma vez que 

embarcações deixam de ser apenas consumidoras de energia para também 
atuarem como ativos energéticos capazes de prestar serviços ao sistema elétrico. 

A experiência internacional mostra que a adoção de BESS embarcados começou 

com objetivos relativamente claros, sendo eles a redução de emissões locais, o 

aumento da eficiência energética e a melhoria do desempenho operacional de 

embarcações, especialmente em áreas sensíveis, como fiordes, zonas urbanas 

costeiras e portos. Países do norte da Europa, como Noruega e Dinamarca, 

lideram esse movimento com ferries elétricos e híbridos que utilizam baterias 

para reduzir o uso de combustíveis fósseis. Em muitos casos, esses sistemas já 

operam de forma integrada com uma infraestrutura de carregamento em terra 

(shore power), permitindo operações mais limpas e eficientes. 

Mais recentemente, porém, a literatura e alguns projetos-piloto passaram a 

explorar uma dimensão adicional: a possibilidade de essas embarcações 

prestarem serviços ao sistema elétrico. Nessa lógica, baterias embarcadas 

podem ser utilizadas para (i) suprimento de energia em horários de pico, (ii) 

serviços ancilares (regulação de frequência e reserva de potência), (iii) alívio de 

congestionamentos locais e (iv) suporte à confiabilidade em regiões com redes 

frágeis. 

Observa-se que projetos em ambientes insulares e sistemas isolados têm sido 

particularmente relevantes, pois, nesses contextos, o valor da flexibilidade 

elétrica é elevado. Neste sentido, em ilhas europeias e asiáticas, estudos 

demonstram que embarcações com baterias podem atuar como “recursos 

energéticos móveis”, contribuindo para reduzir custos com diesel e aumentar a 

segurança energética. 

Apesar do avanço conceitual, a experiência prática ainda é relativamente 

limitada e concentrada em nichos específicos. A maior parte dos projetos em 

operação ou implementação ainda está focada em: 

● Eletrificação de ferries e embarcações de curto curso, associadas à 

navegação costeira ou interior, em rios ou canais; 

● Integração com sistemas de carregamento em portos, relacionados à 

navegação de apoio portuário; e 



● Redução de emissões e custos operacionais. 

Destaca-se que a aplicação efetiva do conceito S2G em escala comercial ainda 

enfrenta barreiras importantes, uma vez que a operação bidirecional exige não 

apenas uma infraestrutura adequada, mas também a coordenação entre 

operadores marítimos, portos e operadores do sistema elétrico. Além disso, 

questões técnicas, como degradação das baterias, padrões de conexão, 

segurança operacional e gestão de ciclos de carga, ainda limitam a viabilidade 

econômica em muitos casos. A literatura recente ressalta que o sucesso dos 

BESS embarcados depende de condições bastante específicas, incluindo a 

previsibilidade de rotas, a regularidade operacional e o acesso a mercados que 

valorizem serviços de flexibilidade. 

Um dos principais entraves à expansão dos BESS embarcados é de natureza 

regulatória. Diferentemente do armazenamento estacionário, os sistemas 

embarcados operam na interface entre dois setores historicamente separados: o 

elétrico e o marítimo-portuário. Portanto, a viabilização do modelo S2G exige 

respostas para as seguintes questões ainda em aberto: 

● Qual é a natureza jurídica da embarcação quando conectada à rede? 

● Como ocorre o acesso e o uso da rede elétrica por ativos móveis? 

● Quais são os requisitos de medição e contabilização de energia 

bidirecional? 

● Como remunerar serviços prestados por esses ativos? 

● Quem é responsável pela operação e pelo despacho desses recursos? 

Na Europa e em partes da Ásia, essas discussões já começaram a avançar, 

muitas vezes por meio de projetos-piloto e sandboxes regulatórios. Ainda assim, 

não há um modelo consolidado. No Brasil, por sua vez, o debate sobre os BESS 

embarcados ocorre em um contexto singular. O país possui um sistema elétrico 

altamente renovável, mas enfrenta desafios crescentes associados à 

variabilidade das fontes eólica e solar, à sazonalidade hídrica e à necessidade de 

garantir flexibilidade operacional. 

Nota-se que alguns elementos fundamentais para a viabilização do S2G já 

existem no Brasil, mesmo que de forma incipiente, tais como (i) sinais horários 

de preço (PLD), (ii) mecanismos de contratação de capacidade, (iii) avanços 

regulatórios sobre armazenamento e (iv) iniciativas de remuneração de serviços 

ancilares e sandbox regulatório. No entanto, o país ainda não dispõe de um 

arcabouço específico para ativos móveis, como as embarcações. 

Por outro lado, é importante ressaltar que o Brasil possui oportunidades 

relevantes que tornam o País um ambiente potencialmente favorável para esse 

tipo de inovação. O atendimento a sistemas isolados, que hoje dependem 

fortemente de geração a diesel, representa uma oportunidade clara. 

Embarcações  com  baterias  poderiam  atuar  como  soluções  híbridas  de 



transporte e suprimento energético, reduzindo custos e emissões, além de 

aumentar a resiliência. Outra oportunidade é a descarbonização portuária, uma 
vez que a agenda de eletrificação dos portos brasileiros está em andamento, 

com iniciativas de onshore power supply (OPS) e programas de descarbonização. 

Essa infraestrutura pode funcionar como base para futuras aplicações de S2G. 

Ademais, no contexto brasileiro, a viabilidade econômica dos BESS embarcados 

tende a estar menos associada à arbitragem de preços e mais ligada à prestação 

de serviços ao sistema elétrico, como (i) o atendimento de ponta em redes locais, 

(ii) o suporte à confiabilidade, (iii) a redução de curtailment e (iv) o oferecimento 

de serviços ancilares, configurando outras oportunidades relevantes. Por fim, 

além do uso contínuo dos BESS embarcados, há espaço para aplicações 

estratégicas específicas, como (i) soluções temporárias de rápida implantação, 

para eliminar restrições da transmissão enquanto se aguarda o reforço 

estrutural definitivo, (ii) o atendimento a demandas sazonais, (iii) o suporte a 

regiões com restrições de rede e (iv) a integração com projetos logísticos e 

energéticos. 

Entretanto, para que os BESS embarcados avancem no Brasil, será necessário 

estruturar uma agenda coordenada que envolva a definição regulatória clara 

para armazenamento móvel, a integração entre os setores elétrico e portuário, o 

desenvolvimento de projetos-piloto, a criação de mecanismos de remuneração 

adequados e padronizações técnica e operacional. Mais do que replicar modelos 

internacionais, o desafio brasileiro é adaptar o conceito às suas especificidades, 

explorando nichos onde o valor da flexibilidade seja mais elevado. 

A título de conclusão, os BESS embarcados representam uma fronteira 

emergente na convergência entre energia e mobilidade. Embora ainda em 

estágio inicial, essa tecnologia aponta para um futuro em que ativos móveis 

desempenham um papel ativo na operação dos sistemas elétricos. 

No Brasil, a combinação de desafios estruturais e oportunidades específicas cria 

um ambiente propício para a exploração desse modelo. No entanto, sua 

viabilização dependerá menos de avanços tecnológicos — que já estão em curso 

— e mais da capacidade de construir um arcabouço regulatório e institucional 

capaz de integrar setores, alinhar incentivos e capturar o valor sistêmico da 

flexibilidade oferecida pelos BESS embarcados. Portanto, mais do que uma 

solução isolada, os BESS embarcados devem ser entendidos como parte de uma 

agenda mais ampla de transformação do Setor Elétrico Brasileiro, na qual 

armazenamento, digitalização e integração setorial desempenham papéis 

centrais. 

[1] Este artigo foi elaborado com base nos estudos do Projeto de PD&I nº 

16277-2601/2026, do Programa regulado pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), desenvolvido pela empresa KARPOWERSHIP Brasil Energia 

Ltda e executado pelo GESEL 
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